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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 383, de 2016, do 

Senador José Agripino, que institui o Selo de 

Desburocratização e Simplificação e dá outras 

providências. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 383, de 2016, de autoria do Senador José 

Agripino, que institui o Selo de Desburocratização e Simplificação e dá 

outras providências. 

O projeto é composto por cinco artigos. O primeiro deles propõe 

a instituição do Selo de Desburocratização e Simplificação, estabelecendo 

que ele se destina a reconhecer e estimular programas, projetos e práticas que 

simplifiquem o funcionamento da Administração Pública e melhorem o 

atendimento ao usuário dos serviços públicos. 

O art. 2º elenca os critérios a serem considerados para a 

concessão do selo criado. 

Já o art. 3º estabelece que será registrada no assentamento 

funcional do servidor sua participação no desenvolvimento de programas aos 

quais forem concedidos o referido selo. 

O art. 4º dispõe que os órgãos ou entidades estatais que 

receberem o Selo de Desburocratização e Simplificação serão inscritos no 

Cadastro Nacional da Desburocratização. 
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Por fim, o art. 5º determina a vigência da lei em que se converter 

o projeto, estabelecendo, para tal, a data de sua publicação. 

Na justificação do projeto, o autor afirma os males da 

burocratização excessiva para o serviço público. Cita, ainda, palavras do 

Ministro Hélio Beltrão, segundo o qual o objetivo da desburocratização não 

é uma operação de curto prazo e nem um ataque imediato a todos os 

problemas da Administração, mas sim um programa constante, duradouro e 

formado por ações diversas, voltadas a recolocar o cidadão em sua posição 

de legítimo destinatário da atividade administrativa. 

O projeto foi distribuído unicamente à CE, que deve se 

pronunciar em decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, incisos III e VI, do Regimento Interno 

do Senado Federal, compete à CE opinar acerca de proposições que versem 

sobre formação e aperfeiçoamento de recursos humanos e outros assuntos 

correlatos, temas afetos ao PLS nº 383, de 2016. 

Primeiramente, cumpre destacar o mérito do projeto. É 

extremamente bem-vinda a iniciativa que busca exterminar o excesso de 

burocratização presente na Administração Pública. O que se deve ter em 

mente é que os serviços públicos devem funcionar para facilitar a vida dos 

cidadãos, resolvendo-lhes os problemas, e não lhes dificultando o acesso a 

serviços e informações que são financiados pelos próprios cidadãos-

usuários. 

Como bem salientou o autor da proposta, seu objetivo é 

promover uma mudança cultural e de foco dos órgãos públicos, fortalecendo 

um ambiente de simplificação e desburocratização na gestão pública. 

A instituição de um Selo de Desburocratização e Simplificação 

é medida louvável que visa a premiar órgãos públicos que se dediquem à 

busca de soluções para a facilitação de procedimentos administrativos. 
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Dessa forma, reconhecemos e exaltamos o mérito do projeto. 

Além disso, por pronunciar-se em sede de decisão terminativa, 

compete a esta Comissão analisar os aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade da proposição. 

O PLS nº 383, de 2016, versa sobre matéria de competência 

legislativa da União. Ademais, não trata de tema reservado à iniciativa 

privativa do Presidente da República, conforme determina o § 1º do art. 61 

da Constituição Federal, podendo o processo legislativo ser iniciado por 

iniciativa de parlamentar. Além do mais, é adequado o tratamento da matéria 

por meio de lei ordinária, visto que o projeto não versa sobre tema reservado 

a lei complementar. 

Igualmente, não vislumbramos óbices relacionados à 

juridicidade ou à regimentalidade da proposição. 

Quanto à técnica legislativa, propomos a apresentação de cinco 

emendas, visando a adequar a redação da proposta ao que determina a Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

A primeira emenda visa à adequação da ementa do projeto, com 

a retirada da expressão “e dá outras providências” e a complementação de 

seu sentido. 

A segunda emenda visa a corrigir erro de digitação no inciso III 

do art. 2º. 

A terceira emenda visa a corrigir erro de concordância no caput 

do art. 4º do projeto. 

A quarta emenda tem a intenção de alterar, no parágrafo único 

do art. 4º, a expressão “em cada Estado brasileiro”, a fim de contemplar, 

também, o Distrito Federal. 

Por fim, a quinta emenda visa a corrigir a redação do art. 5º do 

projeto, no qual falta uma palavra. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 383, de 2016, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº        – CE 

Dê-se a seguinte redação à ementa do PLS nº 383, de 2016: 

“Institui o Selo de Desburocratização e Simplificação e 

estabelece critérios para sua concessão.” 

EMENDA Nº        -CE (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação ao inciso III do art. 2º do PLS nº 383, 

de 2016: 

“Art. 2º...................................................................................... 

................................................................................................... 

III – os ganhos sociais oriundos das medidas de 

desburocratização adotadas; 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº        -CE (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 4º do PLS nº 383, de 

2016: 

“Art. 4º Os órgãos ou entidades estatais que receberem o Selo 

de Desburocratização e Simplificação serão inscritos no Cadastro 

Nacional da Desburocratização, na forma do regulamento. 

.................................................................................................” 

EMENDA Nº        -CE 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do art. 4º do PLS 

nº 383, de 2016: 
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“Art. 4º...................................................................................... 

Parágrafo único. A partir do cadastro referido no caput, serão 

premiados anualmente, em cada Estado brasileiro e no Distrito 

Federal, dois órgãos ou entidades estatais, selecionados com base 

nos critérios elencados no art. 2º.” 

EMENDA Nº        -CE (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 5º do PLS nº 383, de 2016: 

“Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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